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Actores ou marionetas?



Li com muita atenÃ§Ã£o a entrevista do Professor Joaquim Azevedo (JA) que o PÃºblico reproduziu numa das ediÃ§Ãµes
desta semana. Antigo responsÃ¡vel polÃ­tico Ã© um tÃ©cnico qualificado, com provas dadas na implementaÃ§Ã£o de medidas
de grande impacto positivo no sistema de ensino (veja-se o ensino profissional e a sua acÃ§Ã£o no domÃ­nio da
avaliaÃ§Ã£o de escolas). NÃ£o Ã©, por isso, alguÃ©m cujas opiniÃµes possam ser ignoradas ou subestimadas.



Uma das citaÃ§Ãµes destacadas pelo PÃºblico diz respeito ao modelo de gestÃ£o das escolas. A citaÃ§Ã£o era bastante
banal e creio que nÃ£o espelha bem o alcance total do problema colocado pelo entrevistado. Dizer que Ã© preciso
devolver a gestÃ£o das escolas aos seus actores Ã© uma superficialidade (importada do ambiente anglo-saxÃ³nico) que
creio que JA nÃ£o encararÃ¡ de forma tÃ£o simplista.



Para ser sintÃ©tico resumo a opiniÃ£o em pontos porque acho que se deve ir mais fundo e estudar o problema para alÃ©m
do sound byte. E a prÃ³pria entrevista de JA dÃ¡ pistas sobre isso que mereciam exploraÃ§Ã£o.



Devolver o quÃª?



1.	Em Portugal as escolas foram uma criaÃ§Ã£o central e no contexto de avanÃ§o da escolarizaÃ§Ã£o as comunidades
foram actores alheados, muitas vezes forÃ§ados e poucas vezes decisivos.



2.	Assim, como o poder nunca foi retirado aos actores locais da educaÃ§Ã£o, Ã© preciso que ao ser-lhe â€œdevolvidoâ€• eles o
queiram. A experiÃªncia da actual Lei de Autonomia (DL 115/a/98) mostra que nÃ£o estÃ£o ansiosos, senÃ£o jÃ¡ terÃ­amos
assistido a explosÃµes de participaÃ§Ã£o dos municÃ­pios, das associaÃ§Ãµes locais e associativismo de pais nos Ã³rgÃ£os
que jÃ¡ hoje existem e nÃ£o ao panorama confrangedor de uma sociedade civil amorfa (que a passagem, contrariado, por
mais de meia dÃºzia de estabelecimentos de ensino como professor me fez observar no seu esplendor â€œindiferentistaâ€•, â€œum
estado paralÃ­ticoâ€•, como diria Almeida Garrett, no qual â€œnem hÃ¡ que esperar para a liberdade nem que recear para o
despotismoâ€•).



3.	Finalmente nÃ£o Ã© verdade (como JA afirma, o que se entende por necessidade de ser conciso na expressÃ£o) que as
eleiÃ§Ãµes para os Conselhos Executivos das escolas sejam feitas sÃ³ entre professores. Concorri, e perdi, umas em
2006, e, posso dizer que alÃ©m do voto docente Ã© decisivo o dos pais e o dos funcionÃ¡rios. 



Problemas operacionais



4.	AliÃ¡s, as deficiÃªncias do actual modelo de gestÃ£o (em que sÃ£o raros os que se candidatam voluntariamente e hÃ¡
uma grande acumulaÃ§Ã£o sucessiva de mandatos) tÃªm levado a que cada vez menos haja Conselhos Executivos
eleitos directamente, sem antes, pelo menos, o Presidente ter estado em funÃ§Ãµes nomeado pelo MinistÃ©rio. Na prÃ¡tica
as eleiÃ§Ãµes sÃ£o em grande nÃºmero um elemento folclÃ³rico para escolhas, por exclusÃ£o de parte (faltam candidatos)
ou pior, escolhas por pura nomeaÃ§Ã£o plebiscitada.



5.	O processo de designaÃ§Ã£o estÃ¡ cada vez mais assim: as eleiÃ§Ãµes sÃ£o marcadas e aÃ­, em  metade ou mais dos
casos, nÃ£o hÃ¡ listas, nem nenhum docente da escola que queira gerir (especialmente, como muito bem lembra JA,
olhando a curta dimensÃ£o da retribuiÃ§Ã£o, face Ã  excessiva carga de arrelias). Usando um alÃ§apÃ£o da lei, a DRE
respectiva nomeia um grupo, que atÃ© pode legalmente nem ter nenhuma habilitaÃ§Ã£o para gerir ou sequer serem
professores da escola em causa. (SÃ£o as ComissÃµes Executivas provisÃ³rias e qualquer motor de busca na net mostra
como sÃ£o numerosas). 



6.	Durante uns meses, os assim destacados (cuja motivaÃ§Ã£o pode ser sÃ³ ficarem mais perto de casa) ficam a gerir e,
no ano seguinte, candidatam-se a eleiÃ§Ãµes que eles prÃ³prios gerem e naturalmente ganham. Se estas prÃ¡ticas
reiteradas sÃ£o um mÃ©todo de sinalizar eventual interesse futuro em â€œdevolver a escola aos seus actoresâ€• entÃ£o a minha
doutrinaÃ§Ã£o liberal vai toda jÃ¡ para o lixo.



7.	Estou atÃ© envolvido num caso judicial (por causa das tais eleiÃ§Ãµes que perdi) em que o requisito aceite para a
candidata que ganhou foram pouco mais de 200 dias (!) de exercÃ­cio de funÃ§Ãµes de gestÃ£o para alguÃ©m que, nÃ£o
tendo formaÃ§Ã£o em gestÃ£o escolar, com poucos anos de actividade lectiva efectiva, tendo sido antes funcionÃ¡ria da
DirecÃ§Ã£o regional respectiva, foi destacada para uma escola com gestÃ£o vazia, na expectativa de vir a ser eleita.
Como nota, diga-se que o tribunal concordou (em primeira instÃ¢ncia) que o MinistÃ©rio actuou ilegalmente porque a
candidata nÃ£o tem requisitos para ser eleita. Curiosamente, o MinistÃ©rio que tanto fala de qualidade e mÃ©rito (e atÃ© quer
acabar com as eleiÃ§Ãµes) recorreu, declarando a quem quiser ler, que os tais cerca de 200 dias em funÃ§Ãµes (ainda para
mais limitadas porque interinas) sÃ£o o bastante para saber gerir uma escola. SerÃ¡ com requisitos destes que se vai
devolver em geral o poder aos actores das escolas? Com o devido respeito, a peÃ§a a representar poderÃ¡ ser mais
trÃ¡gica que a do cenÃ¡rio actualâ€¦.
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8.	Mas Ã© assim que se estÃ¡ a fabricar a futura classe dirigente das escolas. Por cooptaÃ§Ã£o, muitas vezes sem olhar ao
mÃ©rito e atÃ© com alguns tiques de aparelho. Numa anÃ¡lise polÃ­tica posso atÃ© dizer, com uma metÃ¡fora, que em alguns
casos sÃ£o as DRE que legitimam listas e, antes do voto, as alÃ§am ao poder. Quase plebiscitosâ€¦.Tudo isto dentro da
clÃ¡ssica lÃ³gica portuguesa de que, para ser, a grande habilitaÃ§Ã£o Ã© ter sido, e nÃ£o o estudo e a formaÃ§Ã£o (o que,
claro, fica mal em instituiÃ§Ãµes cujo core business Ã© a formaÃ§Ã£o). No sÃ©culo XIX portuguÃªs era o Governo que fazia a
CÃ¢mara (parlamento) e nÃ£o o contrÃ¡rio. As eleiÃ§Ãµes eram feitas para legitimar os titulares do poder e nÃ£o para os
escolher. Almeida Garrett, que tanto criticou isso, nÃ£o estranhariaâ€¦.



Linhas de mudanÃ§a



9.	Por isso, isto tem que levar uma volta grande e ser olhado com lentes mais profundas. JÃ¡ escrevi textos sobre estes
assuntos neste site do debate nacional de educaÃ§Ã£o que JA coordena. NÃ£o tenho a veleidade de achar que isso
tivesse reflexo mas acho que Ã© preciso um debate mais centrado em questÃµes operacionais (e atÃ© formais, porque um
sistema de governaÃ§Ã£o Ã© formal) do que em afirmaÃ§Ãµes genÃ©ricas. A Lei actual, que tais resultados deu, tambÃ©m
queria (diz o preÃ¢mbulo) dar poder aos actores das escolas â€¦.



10.	Uma observaÃ§Ã£o lateral: um presidente de Junta, eleito numa freguesia de 200 habitantes, nenhum funcionÃ¡rio e
uns trocos de orÃ§amento, terÃ¡ como limite 3 mandatos. Os Presidentes do Conselho Executivo de Escolas ou
agrupamentos com dezenas de funcionÃ¡rios (muitas vezes contratados por eles e que neles podem votar), Ã s vezes
mais de uma centena de professores e centenas de alunos (com centenas de pais), o que faz deles o que dantes
chamavam grandes influentes locais e com poder, podem ser reeleitos sem cessar e por um colÃ©gio eleitoral que, na
prÃ¡tica, controlam, ou porque lhes decidem aspectos essenciais da vida (carreira, faltas, dispensas, horÃ¡rios de
trabalho, atÃ© a existÃªncia do prÃ³prio posto de trabalho, etc.) ou porque ninguÃ©m repara neles ou na sua dependÃªncia
do voto. E isto nÃ£o encerra nenhum juÃ­zo sobre um caso concreto, que conheÃ§o vÃ¡rios, que se a limitaÃ§Ã£o lhes
chegasse, seria realmente uma pena. Mas a verdade Ã© esta: quem tem mais poder e relevÃ¢ncia na vida de um cidadÃ£o
com filhos, o Presidente da Junta, ou a pessoa que faÃ§a a gestÃ£o da escola que eles frequentam? Os gestores das
escolas deviam assim ter limitaÃ§Ã£o de mandatos. 



11.	Mas, para comeÃ§ar, e aÃ­ concordo com JA nÃ£o deviam ser eleitos. Deveriam ser mais sujeitos a controlo pÃºblico e
comunitÃ¡rio, deixando atÃ© a possibilidade de serem destituÃ­dos e mudarem regularmente. Vale mais um mÃ©todo com
substÃ¢ncia democrÃ¡tica sem voto que a aparÃªncia formal do voto. Salazar tambÃ©m dizia que ia fazer â€œeleiÃ§Ãµes tÃ£o
livres como na livre Inglaterraâ€¦â€•. 



Ideias generosas mas que precisam de mais estudo e menos teimosia 



12.	Dar poder Ã s escolas, como diz a Senhora Ministra, ou devolver a gestÃ£o aos actores escolares pode parecer uma
ideia interessante e generosa mas sofre de vÃ¡rios problemas, se for feito sÃ³ com base em ideias do senso comum. Em
Ãºltima anÃ¡lise, pode ser passar da fome Ã  fartura. De um ministÃ©rio centralista podemos passar a uma desregulaÃ§Ã£o
do sistema em que a sua gestÃ£o se atomiza e fica entregue a pessoas designadas localmente (ou com designaÃ§Ã£o
manipulada ou manipulÃ¡vel) sem critÃ©rio. Se a aplicaÃ§Ã£o dos critÃ©rios for parecida Ã  actual poderÃ£o chegar a ser
virtualmente inamovÃ­veis e incontroladas, e em vez dos actores locais, podemos chegar a ter marionetas de outros
interesses que nÃ£o os da escola.



LuÃ­s Sottomaior Braga (Professor de HistÃ³ria do Ensino BÃ¡sico, com formaÃ§Ã£o especializada em GestÃ£o PÃºblica e
AdministraÃ§Ã£o e GestÃ£o Escolar)
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